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V O T O
O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — O conjunto da prova produzida, analisado criteriosamente pela sentença, demonstrando objetivamente a autoria, a materialidade e o dolo do crime de estelionato qualificado (art. 171, § 3º – CP), autoriza a manutenção do veredicto condenatório.
Devidamente comprovadas a autoria, a materialidade e o dolo do tipo de estelionato previdenciário, a partir do ofício do INSS sobre indicativo de irregularidades em benefícios (fl. 14); da confissão dos acusados (fls. 22 - 3 e 47 - 49); e do Laudo Pericial Documentoscópico (fls. 364 - 367), dando conta de que os acusados simularam, através de relatórios médicos falsos, serem portadores de doença neuropsicológica, com vistas à obtenção do benefício de auxílio-doença.
As razões recursais, compreensíveis e naturais na dialética processual penal, na tentativa de reverter a condenação, não têm, com a devida vênia, aptidão para desautorizar os fundamentos da sentença, que, passo a passo, de forma persuasiva, louvou-se nos elementos informativos dos autos, documentais e orais, dando pela procedência da ação penal.
Os mesmos fatos, como é natural no mundo do Direito, nem sempre se submetem às mesmas leituras e/ou consequências jurídicas, mas, na realidade, o decreto condenatório, com arrimo no conjunto da prova, produzida sob as luzes do contraditório e da ampla defesa, e na linha dos precedentes, demonstra, com suficiência, a autoria e a materialidade dos acusados quanto à imputação da denúncia, não devendo ser alterado.
A despeito disso — manutenção da sentença no plano de fundo da autoria e da materialidade —, a dosimetria da condenação merece ajustes, para evitar o excesso punitivo e dar a devida proporcionalidade às reprimendas.
Para ambos os acusados, a pena-base foi fixada em 2 (dois) anos de reclusão e 12 (doze) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, ante a valoração negativa da culpabilidade (elevado grau de reprovabilidade, na medida em que o réu induziu em erro o setor da autarquia previdenciária federal, a fim de obter vantagem ilícita).
É certo que tais ponderações são inservíveis para a exacerbação da pena-base, de vez que "Não se pode considerar na dosimetria da pena, para efeito de elevar a pena-base, circunstâncias judiciais desfavoráveis ao acusado, dados ou fatos que já integram a descrição do tipo, sob pena de estar incorrendo em bis in idem" (ACR 2006.42.00.001500-3/RR, Rel. Des. Federal Hilton Queiroz, 4.ª Turma do TRF/1.ª Região, unânime, DJU de 13/09/2007, p. 25), ou ainda "sob pena de violação ao princípio ne bis in idem, as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal devem ser analisadas de modo a que não provoquem o aumento da pena em razão de circunstâncias ínsitas à conduta tipificada (ACR 2002.34.00.030260-2/DF, Rel. Juiz Federal Convocado César Cintra Fonseca, 3.ª Turma do TRF/1.ª Região, unânime, e-DJF1 de 16/05/2008), o que leva à conclusão de que não podem ser considerados, como circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, elementos ínsitos ao tipo penal, como a indução da vítima em erro por meio de fraude e a obtenção de lucro fácil.
Assim colocado, deve a pena-base ser (re)fixada no mínimo legal de 1 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa, para cada um dos acusados.
Embora presente a atenuante da confissão espontânea (art. 65, III, d – CP), não pode a pena ser reduzida aquém do mínimo estabelecido em lei (repercussão geral no RE 597270 QO-RG/RS e Súmula 231 do STJ).
Em face da causa de aumento do art. 171, § 3º, do CP, passa a pena para o patamar definitivo de 1 (um) ano e 4 (quatro) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos.
As circunstâncias do caso, a quantidade da pena de reclusão, a ausência de antecedentes criminais e de reincidência e os vetores judiciais recomendam a manutenção do regime aberto para o início de cumprimento da pena (art. 33, § 2º, c, § 3º – CP).
Deve ser mantida a substituição da pena privativa de liberdade por 2 (duas) restritivas de direitos (art. 44 - CP).
Pelo exposto, dou parcial provimento às apelações, para reduzir a condenação de José Souza dos Santos e de Francisco Melo da Silva para 1 (um) ano e 4 (quatro) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa, mantendo a sentença quanto às demais questões.
É o voto.
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